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Governo estuda parcerias para 

baratear custo de casas populares

A construção de 25 mil unidades por ano está entre as metas estabelecidas pelo governo do estado do Paraná. A Cohapar apresentou o Projeto “Casa Própria, o Sonho do Cidadão”, que mostra a possibilidade de queda significativa no custo dos conjuntos habitacionais com a colaboração da Copel, Sanepar, Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria de Infraestrutura e Logística.

A construção de 25 mil unidades por ano está entre as metas estabelecidas pelo governo do Estado do Paraná

Buscar parcerias para baratear o custo de casas populares para famílias de baixa renda está entre as primeiras medidas determinadas pelo secretário do Planejamento e Coordenação Geral, Cassio Taniguchi. Um encontro com o diretor-presidente da Cohapar, Mounir Chaowiche, e representantes da Sanepar, Copel e secretarias de Infraestrutura e Logística e do Meio Ambiente resultou no compromisso de realizar um trabalho conjunto com este objetivo.

Segundo o secretário Cassio Taniguchi, a reunião deu início ao estudo de parcerias institucionais para minimizar os custos da construção de moradias e atingir, desta forma, a meta do governo de construir 25 mil unidades ao ano no Paraná.

O diretor-presidente da Cohapar, Mounir Chaowiche, apresentou o Projeto “Casa Própria, o Sonho do Cidadão”, com as metas habitacionais e propostas que mostram a possibilidade de queda significativa no custo dos conjuntos habitacionais com a colaboração da Copel, Sanepar, Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria de Infraestrutura e Logística.

“O secretário Cassio Taniguchi, como coordena todos os programas do governo estadual, ajudou a promover a reunião para apresentarmos o projeto e discutirmos de que forma todos podem colaborar”, disse.

PROJETO – Por meio do Projeto “Casa Própria, o Sonho do Cidadão” é possível baratear o custo da construção e do financiamento das casas populares via Caixa Econômica Federal, unindo esforços dos governos federal, estadual e municipal. A proposta é que cada órgão absorva os custos das taxas cobradas durante a conclusão dos conjuntos habitacionais, como energia elétrica, implantação da ligação de água e esgoto, terraplanagem, pavimentação (anti-pó), galerias pluviais, entre outros.

Para beneficiar famílias com renda de um salário mínimo, em contrapartida, o governo do Estado investirá cerca de R$ 53 milhões neste projeto – R$ 5.311,59 por moradia –, valor suficiente para a construção de 10 mil unidades habitacionais, o equivalente ao atendimento de 40% da meta anual. 

